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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL  

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°376, DE 2016. 

 
 

 
Susta o “Decreto de 1º de abril de 2016, que 
declara de interesse social, para fins  de  reforma 
agrária, o imóvel rural denominado Fazenda 
Barra, situado no Município de Adustina, Estado 
da Bahia”. 
. 
Autor: Deputado JERÔNIMO GOERGEM 
Relator: Deputado NELSON MARQUEZELLI 

 
 
 
 
I – RELATÓRIO 
 
 

Em exame o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, de autoria 
do nobre Deputado Jerônimo Goergem, que tem por objetivo sustar o “Decreto de 
1º de abril de 2016, que declara de interesse social, para fins de reforma agrária, 
o imóvel rural denominado Fazenda Barra, situado  no Município de Adustina, 
Estado da Bahia”. 

 
  O autor da proposição, em sua justificação, alega que: 
 
  “No mês de abril de 2016 foram publicados no Diário Oficial da 

União uma série de Decretos sem numeração, demarcando administrativamente  
terras indígenas,  quilombolas  e  assentamentos  para  fins de reforma agrária. 

 
  Os Decretos sem numeração são “editados pelo Presidente da 

República, possuem objeto concreto, específico e sem caráter normativo. Os 
temas mais  comuns  são  a  abertura de créditos, a declaração de utilidade 
pública  para  fins  de  desapropriação,  a  concessão  de  serviços  públicos  e  a 
criação de grupos de trabalho”. 

 
  Ocorre, por sua vez ,que tais Decretos de demarcação de terras 

indígenas, quilombolas e assentamentos para fins de reforma agrária possuem 
vício de origem e de forma. 

 
  O Brasil vive um momento crítico da política, onde tramita no 

Congresso Nacional um processo de impedimento da Presidente da República. 
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  Tal processo teve a admissibilidade aprovada na Câmara dos 
Deputados, com previsão de votação no Senado Federal no dia 11 de maio de 
2016. 

    A matéria é complexa e, claramente, o método de demarcação das 
terras indígenas que vem sendo adotado pelo Brasil não atende os interesses dos 
indígenas e dos produtores rurais que, eventualmente, estejam em áreas 
consolidadas. Atualmente tramita na Câmara dos Deputados uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito INCRA/FUNAI para investigar irregularidades nas 
demarcações e desapropriações de terras para as reservas indígenas e 
assentamentos.  

    Quase a totalidade das demarcações administrativas, pelo ativismo 
judicial e pela adoção de critérios muitas vezes discutíveis, geram a necessidade 
de análise judicial.  

    O Decreto tem efeito de ilegalidade, pois publicado nas vésperas da 
votação de afastamento da Presidente da República, não visa atingir o fim do ato 
administrativo e atender os interesses dos beneficiados, mas sim, apenas editar 
atos administrativos para marcar a gestão sem a devida análise e discussão do 
tema.  

  Encerrado o prazo, não foram apresentadas emendas ao Projeto. 
 
    É o nosso relatório.  
 
 
 
 
II – VOTO DO RELATOR 
 
    A proposta do Ilustre Deputado do Rio Grande de Sul é um divisor de 
águas se mudarmos a ideia que o Poder Executivo pode tudo. 
 
    Num regime democrático, passa a ser fundamental o descortinar de 
legislação infraconstitucional que respeite a propriedade privada, esculpida em 
norma legal e o escudo que a sociedade deve se escorar para impedir a 
ilegalidade de invasões de terra e oportunizar, de maneira sórdida, a 
desapropriação de terras produtivas em todo o país. 
 
    Não podemos concordar com o chamado interesse social em todas 
as ações do Poder Executivo, exemplo maior foram os Decretos que redundaram 
no afastamento da Presidência da República, autora desse mesmo Decreto  de 1º  
de  abril de 2016, que declara de interesse social, para fins de reforma agrária, o 
imóvel rural denominado Fazenda Barra, situado no Município de Adustina, 
Estado da Bahia”. 
 
    A Jurisprudência do nosso país é irrepreensível em espancar atos 
que preservem a integridade de direitos e garantias fundamentais. 
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    Nesse sentido, o seguinte acórdão do Supremo Tribunal Federal é 
revelador: 

   “A reserva de lei em sentido formal qualifica-se 
como instrumento constitucional de preservação da 
integridade de direitos e garantias fundamentais”. 
  O princípio da reserva de lei atua como expressiva 
limitação constitucional ao poder do Estado, cuja 
competência regulamentar, por tal razão, não se reveste de 
suficiente idoneidade jurídica que lhe permita restringir 
direitos ou criar obrigações. 
Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou restringir 
direitos, sob pena de incidir em domínio constitucionalmente 
reservado ao âmbito de atuação material da lei em sentido 
formal. 
  O abuso de poder regulamentar, especialmente nos 
casos em que o Estado atua “contra legem” ou “praeter 
legem”, não só expõe o ato transgressor ao controle 
jurisdicional, mas viabiliza, até mesmo, tal a gravidade 
desse comportamento governamental, o exercício, pelo 
Congresso Nacional, da competência extraordinária que 
lhe confere o art. 49, inciso V, da Constituição da 
República e que lhe permite “sustar os atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar (...)”. Doutrina. Precedentes. (RE 318.873-
AgR/SC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). Plausibilidade 
jurídica da impugnação à validade constitucional da 
Instrução Normativa STN nº 01/2005.” (AC - AgR-QO 1033 / 
DF - DISTRITO FEDERAL - QUESTÃO DE ORDEM NO 
AG.REG. NA AÇÃO CAUTELAR - Relator(a): Min. CELSO 
DE MELLO - Julgamento: 25/05/2006 Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno - Publicação - DJ 16-06-2006 PP-00004 - 
EMENT VOL-02237-01 PP-00021) Em seu voto, o Ministro 
CELSO DE MELLO expõe percuciente análise das 
limitações à função regulamentar do Poder Executivo, a 
qual, segundo essa ótica, deve ser posta em contraste com 
os direitos e garantias fundamentais: 
  “Demais disso, cumpre reconhecer que a imposição 
estatal de restrições de ordem jurídica, quer se 
concretize na esfera judicial, quer se efetive no âmbito 
estritamente administrativo, para legitimar-se em face do 
ordenamento constitucional, supõe o efetivo respeito, 
pelo Poder Público, da garantia indisponível do ‘due 
process of law’, assegurada à generalidade das pessoas 
pela Constituição da República (art. 5º, LIV), eis que o 
Estado, em tema de limitação de direitos, não pode 
exercer a sua autoridade de maneira arbitrária. 
  Cumpre ter presente, bem por isso, que o Estado, 
em tema de restrição à esfera jurídica de qualquer 
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pessoa, física ou jurídica, não pode exercer a sua 
autoridade de maneira abusiva ou arbitrária, 
desconsiderando, no exercício de sua atividade, o 
postulado da plenitude de defesa, pois o 
reconhecimento da legitimidade ético-jurídica de 
qualquer medida imposta pelo Poder Público - de que 
resultem como no caso, conseqüências gravosas no 
plano dos direitos e garantias (mesmo aqueles 
titularizados por pessoas estatais) - exigem a fiel 
observância do princípio constitucional do devido 
processo legal (CF, art. 5º, LV).” 
 

  A jurisprudência dos Tribunais, notadamente a do Supremo Tribunal 
Federal, tem reafirmado a essencialidade desse princípio, nele reconhecendo 
uma imprimível garantia, que, instituída em favor de qualquer pessoa ou entidade 
(pública ou privada), rege e condiciona o exercício, pelo Poder Público, de sua 
atividade, ainda que em sede materialmente administrativa, sob pena de nulidade 
da própria medida restritiva de direitos, revestida, ou não, de caráter punitivo (...). 

 
    Com esses argumentos, confiando no zelo dos Membros do 
Congresso Nacional pela preservação de sua competência legislativa, em face do 
abuso normativo do Tribunal de Contas da União, é que oferecemos à 
consideração dos Senhores Congressistas o presente Projeto de Decreto 
Legislativo, principalmente para afastarmos poderes administrativos afrontadores 
de normas constitucionais e legais, contidos no Decreto de 1º  de  abril de 2016,  
que declara  de  interesse  social,  para fins   de   reforma   agrária,   o   imóvel   
rural denominado  Fazenda Barra,  situado  no Município de Adustina, Estado da 
Bahia. 
 
   Votamos pela APROVAÇÃO do PDC N° 376, de 2016 do ilustre 
Deputado Jerônimo Goergen. 
 
 
  Sala das Comissões, em       de                    de 2016. 
 
 
 

Deputado Nelson Marquezelli PTB/SP 
Relator 

 
   


